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TERMO DE CONTRA TO

~RMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS N°

~1.1.~j.~UE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR

INTERMÉDI6 De (A) UNIVERSIDADE FEDERAL De PIAUI E

A EMPRESA CRIART SERViÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE

MÃO DE OBRA LTOA.

PROC N° 23111.001288/2017-34

A União, por intermédio do(a) Universidade Federal do Piauí, com sede no Campus Ministro Petrônio
Portela, nesta capital, inscrita no CNPJ sob o n006.517.387./0001-34, neste ato representada pelo Magnífico
Reitor, Professor Doutor JOSÉ ARIMATÉIA DANTAS LOPES, brasileiro, casado, portador da Carteira de
Identidade nO 10.861 ..483- SSP-PI, inscrito(a) no CPF nO 051.025.613-9, doravante denominada
CONTRATANTE, e a CRIART SERViÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nO07.783.832/0001-70, sediado(a) na, em Rua Tibúrcio Cavalcante, 2960 - Dionísio Torres,
Fortaleza - CE, 60125-101, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
DANIELLE BATISTA MACHADO, brasileira, solteira, maior, controller, RG n°. 2002010313386 SSP/CE,
CPF/MF n°. 017.839.923-01, residente e domiciliada ria Rua Bias Mendes, 2316, Granja Portugal, Fortaleza-
CE, tendo em vista o que consta no Processo nO012341/2016-41 e em observância às disposições da Lei nO
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nO10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nO2.271, de 7 de julho
de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nO2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nO 25/2016, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de apoio
aamiRistFativ<l, manutençãe e serviees auxiliares, em regime de empreitada ~eF preçe uRitáFi<l,
conforme quantidades estimadas e especificações descritas no Termo de Referência, a serem
executados nas dependências do Campus Ministro Petrônio Portela/PI, em Teresina/PI, da UFPI,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

GRUPO CARGO QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR VALOR

MENSAL GLOBAL

~ CONTINUO 85 R$2.358,20 R$ 200.447,00 R$ 2.405.364,00
(, COPEIRO(a) 15 R$ 2.307,28 R$ 34.609,20 R$415.310,40li-APOIO

ADMINISTRATIVO \o GARÇOM 5 R$ 2.367,91 R$11.83955 R$ 142.07~,60•• M'~'~' _ • ~ _ " • __ ••

E SERVIÇOS o/RECEPCIONAISTA 10 R$ 2.378,79 R$ 23.787,90 R$ 285.454,80AUXILIARES
TOTAL 115 R$ 7.033,39 R$ 270.683,65 R$ 3.248.203,80
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
06/02/2017 e encerramento em 06/02/2018, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:

2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.2.2 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

2.2.3 A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.3.4 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1 O valor total da contratação é de R$ 3.248.203,80 (três milhões, duzentos e quarenta e oito mil e
duzentos e três reais e oitenta centavos).

3.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 15265/154048

Fonte: 0112

Programa de Trabalho: 108565

Elemento de Despesa: 339037

PI: MZORKG19CTN

4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.10 pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

5.2Ressalte...se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do pagamento mensal
dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado
com a UFPI, sob pena de aplicação das sanções previstas neste contrato.
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5.3 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso 11 do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nO
8.666, de 1993.

5.4 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data
final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar
acompanhada dos documentos mencionados no §1° do art. 36 da IN/SL TI n° 02, de 2008.

5.5 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação
aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas
no §1° do art. 36, da IN/SL TI nO02, de 2008.

5.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

~ql?r~~tªºqªt~ gl,!~ª.çqr1.trªtªºªp-rq~iº~l1çi~ª~ !TI~ºiºª~~ªI1~ªº.qrª~,N~~tªhi.pgt~~~,oprª.~qPªfª
pagamento iniciar-se-à após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

5.7Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições
exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas
obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

5.7.1 Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que
identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria
Administração, os valores retidos cautelarrnente serão depositados junto à Justiça do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e
das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

5.8 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Norrnativa SLíIlMf'OG n° 02, de 2008, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verifica da, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.8.1 não produziu os resultados acordados;

5.8.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

5.8.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

5.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.10 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.11 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

5.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

~\ ~
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contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.13 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

5.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.15 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

5.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da lei 8.212, de 1993.

5.16.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades
de prestação de serviços previstas no §5°-C! do artigo 18, da lC 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,
observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida lei Complementar.

5.17 Com base na súmula nO331, do Tribunal Superior do Trabalho, visando à garantia do cumprimento
das obrigações trabalhistas, a eontratada depositará, mensalmente, em conta vinculada específica,
os valores provisionados para o pagamento das férias, 13D salário e rescisão contratual dos
trabalhadores envolvidos na execução do contrato, em consonância com o disposto no art. 19-A, c/c a
prescrição constante no anexo VII, ambos da Instrução Normativa Sl TIIMP nO 02/2008, os quais
somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes
condições:

5.17.1 parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13°s salários, quando devidos;

5.17.2parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos
empregados vinculados ao contrato;

5.17.3parcialmente, pelo valor correspondente aos 13°s salários proporcionais, férias proporcionais
e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de
empregado vinculado ao contrato;

5.17.4ao final da vigência do contrato, para o pagamento de verbas rescisórias; e

5.17.50 saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da
empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao
serviço contratado.

5.18 A Contratada, fundamentada no inciso IV, do Art. 19-A, da instrução Normativa Sl TIIMP n° 02/2008,
autorizar a Administração contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na alínea
"k" do inciso XIX do art. 19 desta Instrução Normativa.

5.19 A Contratante, fundamentada no inciso V, do Art. 19-A, da instrução Normativa Sl TIIMP nO02/2008,
efetivará o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando estes não forem adimplidos.

5.20 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e das relativas ao FGTS ensejará o
pagamento em juizo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
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5.21 Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em
que a Contratada:

18.21.1. Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas;

18.20.2 Deixar de utilizar insumos/equipamentos e recursos humanos exigidos para a execução
dos serviços, ou utilizá-Ios com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.22 O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, correspondente a 23,33% da remuneração
mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato.

5.23 A movimentação da conta vinculada será efetivada mediante autorização da CONTRATANTE,
exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

5.23.1 A CONTRATADA poderá solicitar a autorização à CONTRATANTE para utilizar os valores
da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos
empregados ocorridas durante a vigência do contrato.

5.23.2 Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais
indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a
CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE os documentos comprobatórios
da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

5.23.3A CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e
a conferencia dos cálculos! a autorização para a movimentação, dirigi da à instituição
financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação
dos documentos comprobatórios da empresa.

5.23.4 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de três dias
corridos, o comprovante das transferências bancárias porventura realizadas para a
quitação das obrigações trabalhistas.

5.24 O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à CONTRATADA, no momento do
encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e
previdenciários relativos aos serviços contratados.

5.25 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

365
1=0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%1= (TX) 1=

( 6/100 )

6. CLÁUSULA SEXTA- REPACTUAÇÃO
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6.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à
CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planílhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRA 'fAN'ff:, na forma estatuida no
Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de
2008.

6.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos gi§tintQ§Qªrª d.l§çyti.rª YªOªçaQ º~ çy~tº§ sue tenham §yª ªnyªIi.ºªq~ fe§y!tªnt~ ~m ºªtª§
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço.

6.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
pr()fi~~i.()n.ªt ª pªr1ir g()~ ~r~it()~ fil"\ª.n.ç~ir()~g() ªÇ()rg.(),º.i~ªíºi() ()I) Ç()n.v~n~.() ç()I.~tivª
de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria
profissional abrangida pelo contrato;

6.3.2 Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último
reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal
ou normativa ou pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA;

6.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da
data limite para apresentação das propostas constante do Edital.

6.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada ou apostilada.

6.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra
da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato,
Çª§Qnãc hª.iª QfQrrQ9ªçaQ,

6.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

6.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.7.1 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação
aos custos decorrentes de mão de obra;

6.7.2 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de
custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço
público (tª.rjfª);

6.7.3 do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta,
em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

Jj}--\ ~
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6.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.

6.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções
coletivas das categorias envolvidas na contratação.

6.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo
coletivo ou convenção coletiva.

6.11 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas que
não tratem de matéria trabalhista.

6.12 Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Plandha de custos e Pormação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

6.13 Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos
itens abrangidos, considerando-se:

6.13.1 os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

6.13.2 as particularidades do contrato em vigência;

6.13.3 a nova planilha com variação dos custos apresentados;

6.13.4 indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência,
tarifas públicas ou outros equivalentes;

6.13.5 índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços
relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.

6.13.6 A CONTRATANTE poderá realizar dili~ências para conferir a varia~ão de
custos alegada pela CONTRATADA.

6.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

6.14.1 a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.14.2 em data futura, desde que ac-ordada entre as partes, sem prejuízo da
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.14.3 em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa,
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de
compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade
em repactuaçães futuras.

6.15 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e
apenas em relação à diferença porventura existente. ~c0-
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6.16 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo maxirno de sessenta dias,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.17 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos
ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos
custos.

6.18 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilarnento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$+'~~~/q.}e. ). na modalidade de
..............................• correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total. no prazo de 10 (dez) dias.
observadas as condições previstas no Edita!.

7.1 A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas
as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que. caso esse pagamento não ocorra
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas. conforme estabelecido no art. 19-A. inciso IV. da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008. observada a legislação que rege a matéria.

8 CLÁUSULA OITAVA- REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA. os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência.
anexo do Edital,

9 CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada. de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços. por servidor especialmente designado.
anotando em registro próprio as falhas detectadas. indicando dia. mês e ano. bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos. e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços. fixando prazo para a sua correção;

9.4 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras. exceto em caso de comprovada
necessidade de serviço. formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

9.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço. no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos;

9.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada. em
conformidade com o art. 36. §8° da IN SLTI/MPOG N. 02/2008.

9.7 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada. tais como:

9.7.1

9.7.2

exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada. devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados. exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto. tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; ~

Jfr
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9.7.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.7.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

9.8 Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos
serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do
contrato, nos termos do art. 34, §5°, d, I e §8° da IN SLTIIMPOG n. 02/2008.

~M~PfQI2QfçiQnªftQºª~ as fªçmºªºe~ l2ªrª qy.e ª ÇQntfªtªºª I2Q~~ªI2fª~tªr Q~~erviçQ~,I2QrmeiQ ºQ~ seus
empregados, dentro das normas deste Termo de Referência;

9.10 Propiciar acesso aos empregados da Contratada às suas dependências para a execução dos
serviços;

9.11 Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham a
ser solicitados pela Contratada;

9.12 Exigir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o afastamento e/ou substituição de qualquer
empregado ou preposto da Contratada que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza
complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o
exercício das atribuições que lhe foram designadas;

9.13 Comunicar, por escrito, à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
serviço;

9.14 Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referencia;
9.15 Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-

estabelecidas;
9.16 Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos

encargos sociais, benefícios ou qualquer outro documento que julgar necessário;

~.17 ~~$!~nd~r Q12ª9ªmentQda Nota Fisça{ sernnre Qy.ehouver Qbr!9ªÇªQçQOifaty.alg~ndente I2Qrl2arte
da contratada, até a completa regularização;

9.18 Verificar a regularidade da contratada junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedora
- SICAF, antes de cada pagamento;

9.19 Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio da fiscalização do
contrato, cientificando o preposto da Contratada e determinando a imediata regularização das falhas
eventualmente detectadas;

9.20 Solicitar à Contratada a substituição imediata de qualquer produto, cujo uso seja considerado
prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não
atendam as especificações;

9.21 Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o
contraditório e a ampla defesa.

10 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fomecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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10.3 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

10.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nO 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo r
do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.7 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-Ias com os Equipamentos de Proteção Individual- EPI, quando for o caso;

10.8 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de
Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

10.9 As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão
apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

10.9.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando
for o caso;

10.9.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada
pela contratada; e

10.9.3 exames médicos admissionais dos ernpreçados da contratada que prestarão os serviços;

10.9.4 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que
se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de
empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado,
com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige
quando do encerramento do contrato administrativo.

10.10 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores-
SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

10.11 Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas,
férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o
respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

10.12 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, SOCIaiS,previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;
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10.13 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do
pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a
contratada deverá apresentar justíficativa, a fim de que a Administração analise sua plausibi/ldade e
possa verificar a realização do pagamento.

10.14 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o

çymprimentº teITlQe~tiyº e regY'ªr ºª~~ª~ ººr!gªçºe~, ªt~ º mºmentº ºª rªgY'ªri~ªçªº, §em Qrelyí~º
das sanções cabíveis.

10.14.1 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por
falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e
guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

10.15 Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13° salário e rescisão
contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e
previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em
nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo VII da
Instrução Normativa SLTIIMPQG n° 2, de 200a, os quais somente serão liberados para o pagamento
direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas §1°, do art. 19-A, da referida
norma.

10.15.1 O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das
provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação
dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita
exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

10.15.1.1 13° (décimo terceiro) salário;

10.15.1.2 Férias e um terço constitucional de férias;

10.15.1.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

10.15.1.4 Êncargos sobre férias e 139 (décimo terceiro) salário, em conformidade com o grau
de risco de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso
11, da lei no 8.212, de 1991 (Item 12 do Anexo VII da IN Sl TI/MPOG n. 02/2008).

10.15.1.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no
Anexo VII da IN Sl TI/MPOG n. 2/2008.

10.15.2 e saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die,
conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e
instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de
Cooperação Técnica.

10.15.3 Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da
ÇÇntél-<;IE!P9!?itQ,<;IE!l?<.élrªQ<;IE!ççmpçr o valor 1Y1E!!1!?él!él ser Pél9Cl<;IirE!téllY1E!ntE!~. E!ITlprE!!?él.ql,lE!vier
a prestar os serviços.

10.15.4 Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-
depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
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10.15.5 A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para
utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de
situações ocorridas durante a vigência do contrato.

10.15.5.1 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração,
será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-
depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5

(çinçQlºiª~ Y.t~i~,ª ÇQntªfda ºªtª ºª ªpre~~ntª~Q ç!Q~ººçy.mentQ~ÇQmQfQl:2ªtºriº~
pela empresa.

10.15.5.2 A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos
trabalhadores favorecidos.

10.1Q,Q,ª A.~mJ~!~~ª.º~v~rª ª.pr~~~!1Wª«;l(lmªº QI,l~ntiºªº~ ~ºntrª.tª!1t~.!1Qprª~º rnáximo
de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências
bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

10.15.6 O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva
titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os
encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

10.16 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um tumo preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente;

10.17 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

10.18 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

10.19 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

10.20 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele
inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

10.20.1 viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas
da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 6e (sessenta) dias,
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

10.20.2 viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos
serviços ou da admissão do empregado;

10.20.3 oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando
disponível.

10.21 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do
objeto da licitação.
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10.21.1 Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que
instalará escritório nos municípios ou regiões metropolitanas abaixo discriminados, a ser
comprovado no prazo máximo de 30 (trita) dias contado a partir da vigência do contrato,
dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da
Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento,
admissão e demissão dos funcionários;

10.22 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-Ia
na execução do contrato;

10.23 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

10.24 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos
salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

10.25 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.26 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.27 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.28 Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no §
5°-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

10.29 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1°, " e
do art. 31, li, todos da LC 123, de 2006.

10.29.1 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando
a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o
último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

10.30 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-Ios, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei nO8.666, de 1993.

10.31 Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês
de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a
Administração Contratante utilizá-Ios para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato
no caso da não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação
dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos do art. 35, parágrafo único
gª '11~,I1,J~qNqrrnª.'iyª $'=T!lMPQG 11,Q~/~QQ~,

10.32 Recrutar, selecionar e encaminhar à UFPI, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a
solicitação, os profissionais necessários à realização dos serviços, de acordo com o quantitativo
solicitado e com a qualificação mínima definida no Termo de Referência;
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10.33 Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de otimização dos
serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e a racionalização de energia elétrica no
uso dos equipamentos;

10.34 Manter seus empregados sempre atualizados, por meio de promoção de treinamentos e reciclagens,
cursos de relações interpessoais e segurança no trabalho e participação em eventos de caráter técnico,
de acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a UFPI entender conveniente;

10.35 Fornecer e manter atualizada junto à Fiscalização do Contrato relação nominal dos empregados,
indicando nome completo, função, números de identidade e CPF, endereço e telefone residenciais,
número de celular, horário e local de trabalho;

10.36 Responsabilizar-se pela disponibilização de sistema de comunicação que permita o contato, durante
a prestação do serviço, entre os empregados e o encarregado, arcando com o ônus de sua aquisição e
utilização.

10.37 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando
pessoas portadoras de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais
legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

10.38 Fornecer e instalar no mínimo 05 (cinco) Relógios de Controle de Ponto Eletrônico, sem ônus
adicional para a UFPI;

10.39 O sistema deverá registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos funcionários
dos postos de trabalho, permitindo à Fisealizaçãc da UFPI o acesso aos seus respectivos dados;

10.40 Os funcionários da CONTRATADA deverão registrar no sistema eletrônico indicado no item anterior,
os horários de início e término de sua jornada de trabalho. Além disso, o mencionado sistema permitirá
aferir o qualitativo mensal de horas de funcionamento de cada posto de trabalho;

10.41 A instalação do sistema eletrônico de controle de frequência não exime a CONTRATADA da
responsabilidade pelo acompanhamento e pelo controle dos profissionais alocados na prestação dos
serviços;

10.42 A CONTRATADA deverá fornecer e instalar o relógio de controle de ponto indicados no item 11.38
em até 10 (dez) após o início da execução do contrato;

10.43 Nomear encarregado-geral, sem ônus para a CONTRATANTE, responsável pelos serviços, com a
missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho em tempo
integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este
encarregado terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo
acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam
corrigi das todas as falhas detectadas, bem como cuidar da disciplina, controlar a freqüência e a

ªI:lr~~~n~çªº g~~~ºª1 ºº~ ~rnl:lr~gªºº~, ~ ªinºª, ~~tªr ~~ml:lr~ em ÇQntªtº ººm ª fi~ºªIi~ªçãº ºº
contrato, o qual poderá ter acesso ao controle de freqüência diária sempre que julgar necessário;

10.44 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio do seu encarregado;

10.45 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração.

10.46 Controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade
de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

10.47 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, objetivando a correta execução dos
serviços;
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10.48 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os
esdarecimentos solicitados e atendendo prontamente às redamações formuladas;

10.49 Responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais ou prepostos comprovadamente causem
ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço,
decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

10.50 Fornecer e utilizar na execução do Contrato, materiais de boa qualidade, evitando a aplicação de
materiais inflamáveis elou de fácil combustão;

10.51 Fornecer aos seus funcionários até o último dia do mês que antecede ao mês de sua competência,
os vales-transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho e qualquer outro benefício que
se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades;

10.52 Os profissionais da empresa não terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE, ficando sob a inteira
responsabilidade da CONTRATADA, os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições
sociais, indenização trabalhista, vale transporte, v.ale refeição e outros encargos previstos em lei,
incidentes ou decorrentes deste Termo de Referência;

10.53 Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de admissão quanto
ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus profissionais, os exames de saúde e preventivo
exigidos, apresentando os respectivos comprovantes anualmente ou sempre que solicitado pela
CONTRATANTE;

10.54 Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos profissionais
designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso
semanal, licença, demissão e outros da espécie, obedecidas às disposições da legislação trabalhista
vigente;

10.55 Responsabilizar-se. pela transporte de seu pessoal de sua residência até as dependências da
CONTRATANTE, e vice versa, por meios próprios em caso de paralisação dos transportes coletivos;

10.56 Fornecer ao Fiscal do Contrato relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, bem como
escala nominal de férias dos profissionais e seus respectivos substitutos;

10.57 Fornecer mensalmente ao Fiscal do Contrato cópia dos comprovantes de pagamento do vale
alimentação, vale-transporte e salários, junto com a fatura;

10.58 Responsabilizar-se pelas multas decorrentes das infrações de trânsito cometidas pelos seus
motoristas no exercício da função;

10.59 Pagar, até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido, os salários dos seus profissionais
utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a
possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONT~A'fAN'fE, bem como recolher no prazo
legal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as
comprovações respectivas;

10.60 Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus profissionais aos pagamentos
das faturas pela CONTRATANTE;

10.61 O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE,
diversas, não exime a CONTRATADA de promover o pagamento
regulamentares;

decorrente de circunstâncias
dos profissionais nas datas
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10.62 Controlar a freqüência, a assiduidade e a pontualidade de seus profissionais e apresentar relatórios
mensais de freqüência, abatendo faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura;

10.63 Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato entre o Fiscal da
CONTRATANTE e o preposto da CONTRATADA de forma permanente, incluindo dias não úteis;

10.64 Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria CONTRATADA, os principais
fatos ocorridos durante as jornadas de trabalho de seus profissionais;

10.65 Efetivar a reposição da mão-de-obra, sempre que solicitado pela fiscalização, no prazo máximo de 1
(uma) hora, quando ocorrer ausência do profissional titular, seja por motivo de férias, licença, falta ao
serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente,
devidamente uniformizado e portando crachá de identificação;

10.66 Encaminhar à Fiscalização do Contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, relação de
profissionais que fruirão férias no período subseqüente, assim como informar os dados daqueles que
irão substituí-Ios, inclusive com a apresentação dos documentos que comprovem a qualificação técnica
dos substitutos (escolaridade e experiência) exigida neste Contrato;

10.67 Relatar, por escrito, ao Fiscal da CONTRATANTE toda e qualquer anormalidade observada afeta à
prestação dos serviços;

10.68 Obrigar-se a manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas, devidas aos
seus funcionários;

10.69 Realizar, semestralmente, treinamento específico para cada profissional dentro de sua área de
atuação, sem ônus para a CONTRATANTE;

10.70 Orientar os funcionários para que se comportem sempre de forma cordial, e se apresentem sempre
dentro dos padrões de apresentação e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços;

10.71 Apresentar, mensalmente ou em outra periodicidade conforme o caso, em observância às
disposições do inciso I § 5°, do art. 34, da IN/SLTIIMP nO02/2008, as informações e/ou documentos
listados abaixo:

11.71.1. Nota Fiscal/Fatura;

11.71.2. comprovante de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, juntamente com as
cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outras documentos equivalentes, com as
respectivas assinaturas dos profissionais alocados na execução dos serviços contratados, atestando o
recebimento dos valores;

11.71.3. comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e
dos profissionais alocados na execução dos serviços contratados conforme dispõe o § 3°, do artigo
195, da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de
fornecer a relação nominal dos profissionais a que se referem os recolhimentos;

11.71.4. comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos profissionais alocados na
execução dos serviços contratados, sem o que não serão liberados os pagamentos das referidas
faturas;

11.71.5. comprovante do pagamento do 13° salário aos profissionais alocados na execução dos
serviços contratados;

11.71.6. comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos
profissionais alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei;
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11.71.7. encaminhamento das informações trabalhistas dos profissionais alocados na execução dos
serviços contratados exigidos pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED;

11.71.8. cumprimento das demais obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou
sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e

11.71.9. cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos profissionais
vinculados ao contrato.

10.72 Cabe ainda, à CONTRATADA, assumir a responsabilidade por:

11.72.1. Todos os encargos previdenciários e obriga?ões sociais previstos na legislayão social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-tos na época própria, vez que os seus profissionais não
manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

11.72.2. Todas as providências e obrigações estabeleci das na legislação específica de acidentes de
trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus profissionais durante a execução
do contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

11.72.3. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução
deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

11.72.4. Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação;

11.72.5 Caracterizar e classificar a insalubridade em consonância com as normas baixadas pelo
Ministério do Trabalho, através de perícia médica realizada por profissional competente e devidamente
registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, sem ônus para a CONTRATANTE;

10.73 Encaminhar à CONTRATANTE, junto com a Fatura para pagamento, extrato individual, de cada
empregado alocado na prestação dos serviços, comprovando o recolhimento do FGTS e INSS;

10.74 Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, todos os comprovantes de pagamento dos
profissionais e recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas;

10.75 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Contrato
sem a prévia autorização da CONTRATANTE;

10.76 Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não
autorizadas pela CONTRATANTE;

10.77 Em consonância com as prescrições insertas no inciso XVIII, do art. 19, da IN SLTIIMP n" 02/2008, a
execução completa do contrato somente se caracterizará quando a CONTRATADA comprovar o
pagamento de todas as obrigações trabalhistas referentes à mão de obra utilizada;

10.78 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pela CONTRATADA deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

10.79 Caso seja optante pelo Simples Nacional, apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias após a
assinatura do contrato, cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a
assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera
vedação à opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou
Municipal, no prazo previsto no inciso 11do § 1° do artigo 30 da Lei Complementar nO 123, de 14 de
dezembro de 2006 e alterações;

10.80 Caracterizar e classificar a insalubridade em consonância com as normas baixadas pelo Ministério
do Trabalho, através de perícia médica realizada por profissional competente e devidamente registrado
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no Ministério do Trabalho e Emprego no prazo de até 30 dias após assinatura do contrato, sem ônus
para CONTRATANTE;

10.81 Apresentar em até 30 dias do início da Execução do Contrato, a apólice de seguro de vida contendo
relaçãQ de tQdQSQSmestadQres de servíccs benefiçiª-riQs da al2óliçe, çYiQ benefiçiQ devera imaortar no
valor correspondente em até 26 (vinte e seis) pisos da categoria ora fixado. Conforme cláusula DÉCIMA
NONA da CCT SECAPI- 2016/2016.

10.82 Designar um preposto, para fins de intermediação entre o fiscal do contrato e a CONTRATADA, na
assinatura do contrato.

11 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edita!.

12 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- RESCiSÃO

1.2.1 Q presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nO
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edita!.

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos. da CQNTRATANTE em caso de. rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nO8.666, de 1993.

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3 Indenizações e multas.

13 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

13.1 É vedado à CONTRATADA:

13.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;

13.1.2 interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei na 8.666, de 1993.

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
/imite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nO
8.666, de 1993, na Lei nO 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nO 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nO8.666, de 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

17.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Seção Judieiár-ia de Teresina- Justiça Feder-al.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

TERESINA, 20 de janeiro de 2017.

Representante legal da CONTRATANTE

~~@JrrMA~'
Representante legal da CONTRATADA

(k~~ 6.~~J-,' L~,-
CPF~ ::)4 A . ~"bO . G 53 -3ft

TéSTéMUNHAS:
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M.'\O DE OBRA LTDA. Objeto: Contrataçâc de empresa especializada na prestação. de forma continua.
de serviços de apoio administrativo.manutenção e serviços auxifiarcs. em regime de empreitada por
preço unitário. a serem executados nas dependências do campus Ministro Petrônio Portela. Fundamento
Legal: Lei 8666 93. Vigência: 060212017 a 06(02 2018. Valor Total; RS3.479.836.80. Fontc: 112000000
- 2017NE800104. Data de Assinatura: 2001(2017.

(SICON - 02/02/2017) 154048-15265-2017NE800090

EXTRATO DE HEGISTHO DE PHE('O;, :»" lI'lOI7
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA
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090:': zOJ- l<1h3(lmll'l as t7h(l(hTun
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SELEçAo PARA PROFES,~OR SUBSTITUTO. AUXILIAR.
TEMPO INTEGRAL (TI-40IlJ NA AREA DE FISICA

r. mSCp.IM1KAC --1.0 I toe \1.

UI\'Ull!ad.odo iulgamcmo di» rccur- CwrÓl."nac;)o d<l curw de ~1:J\em:iliC3
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I. Havendo necessidade. de acordo com a quantidade de candidatos inscritos. a prova didática
poderá acontecer em mais de um dia e isso implicará em alteração do cronograma - anexo I. Caso haja
alterações seda publicadas no local de inscrição.

ANEXO 11

SELEÇÀO PARA PROFES.SOR SUBSTITUTO. AUXILIAR. NÍVEL I. EM REGIME DE
TE\II'O INTEGRAL (TI-40HI A ARcA DE FISICA

CONTEÚDO PROGRAMA TICO - FíSICA
TEMAS: I. Movimento Unidimensional; 2. Movimento em duas ou três dimensões: 3. Leis de

Ncwtcn: 4. Leis da Conservação na Mecânica: 5. Ondas Mecânicas: 6. Campo Elétrico: 7. Potencial
Elétrico: 8. A lei de G:IUSS:9. Força Eletrcmorriz e Circuitos Elétricos: 10. Lei de Faraday.

nctismo. ~~~~~~~!;'t~Ac.S~~rRJ.Dtt~n~~~t;-fJÍ~~o~~rst/~~o{·1 ~'2~~~~aE~i~~~~aLÍ-E~e~~~~~~~
MECKI:LVEY. J.P. ; GROTCH. H . Física. Vol.I. Harper e Row do Brasil Ltda. São Paulo SP.
4.püRCEL. E. M. Eletricidade c Magnetismo. Editora Universidade de Brasilia. vol. :!. 1980. 5.
RESNICK. R.: IIALLIDAY. D. Ftsica (l·ol.1.2 3). Livros Técnicos c Científicos Editora. 4~ Edição. S.A.
Rio de Janeiro. 1984. 6.TIPLER. P.A. Física. Vols. 1 e 2. Guanabara Dois S. A., Rio de Janeiro - RJ.

A Comissão de Tomada de Contas Especial da Fundação Universidade federal de Rondõnia (UNIR), no lL'W das atribuições legais com fundamento na Portaria nO 858/2015(GR/UNIR de 17.19/2015, pelo
presente edita! notifica os responsáveis solidários abaixe relacionados para que. no prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação desta no Diário Oficio.I da Uni50. apresente:

lRccolhimcntc aos cofres da União. da quantia de R$ 27.609.65. atualizada monetariamente até a data de 26/011:!017. calculada conforme Sistema de Atualização de Débitos do Tribunal de Comas da Umâc
referente ao saldo de recursos do Convênio n" 091007"GF/PF'U IR firmado entre a Fundação Universidade Federal de Rondónia c a Fundação Rio Madeira (RIOMAR).

2.Justilieati, a quanto ao descumprimentc do prazo originalmente previsto para entrega do saldo de recursos.

ME
~r:m3 José RIbeiro Filho

dson zidio iuimarâcs
nccrto c n (I sabido.
ncenc e 11 ,1 sa I O.

100ClOS oarcs c cuza
~~ aruns I veuu

A li ,A
Incerto e não sabido.
ncerto e nac sabido.

Informamos que será disponibilizado cópia c vistas do processo 23118.002863 2007-84 referente ao Convênio 09(2007/PGF'PF/UNIR aos responsáveis mediante solicitação à Comissão de Tomada de Contas
Especial.

A documentação deverá ser encaminhada para Universidade Federal de Rondônia. Setor: Reitoria. Endereço: L\\'. Presidente Dutra. 2965. Centro. CEP: 76801-974 Porto Velho - RO.

Pon.. \."1:Í~n - Ri). ~ ,J~ -auctro do;; :11;-:
MARIZA GON~-AL\'ES ALMEIDA
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SÃO CARLOS

EXTll,\TO DF Rf.GISTHO nr; rRF«()~"\;<' II ~Ol"

úmcrc do Contrato: 75/2015.
N° Processo: :!3112001446:!OI584.
PREGÃO SISPP N" 12~12015. Contratante: FUNDACAO UNIVER-
SIDADE FEDERAL DE -$AO CARLOS. CNP) Contratado:
00..-82840000138. Contratado . L1DERANCA LIMPEZA E CON-
SERVACAO -LTDA. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência ate
0102'2018. Fundamento Legal: Lei 8666/93. Vigência: 02/02 2017 3
01022018. Valor Total: RS904.870,08. Fonte: 112000000 -
2017NE80002J. Data de Assinatura: 27/01/2017.

ISICON - 02102 2017) 154(l49-152(i(i-2017NE800121

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO ADJUNTA
DE COMPRAS. CONTRATOS. ABASTECIMENTO

E PATRIMÓNIO

I·x ru.vro 01' I·H-GISIRO 11[ PRF(OS ",.0) 3.2tl1i

Processo n" 23112.003394/2016-61. I. Órgão: Fundação Universidade
Federal de São Carlos. 2. Fornecedor: Roma Rcaecmcs Ltda. - EPP.
3. Objeto- Aquisição de materiais de laboratório -diversos· campus

Processo n" 23112.003961 :!016-80. I. Órgão: Fundação Universidade
Federal de São Carlos. 2. Fornecedor: Nutricclli Comercio de Ali-
mentos Ltda. - ME. 3. Objeto: Fomccirncmc de gêneros alimentícios
para o Restaurante Universitário - campus São Carlos. 4. Lici13(j30:
Pregão Eletrônico 148'2016. 5. Valor Tot31 Registrado: R$
128.906,69. 6. Vigência: 12/012017 a 12/01/2018. 7. Data da As-
sinatura: 12/012017. 8. Assinam: Marcia Merino Fcrnandcs. pela
UFSCar e Femando Pagnoncelli, pelo fornecedor.

E\:TH.\H) DE liEGISTI{O DF I'HF(OS J'~R/2017

Processo n" 23112.003394 '20 16-6 I. I. Órgão: Fundação Univ crsidadc
Federal de São Carlos. 2. Fornecedor: DSYSLAB Importação e Ex-
pcrtaçâo de Produtos para Laboratórios lida. - ME. 3. Objeto: Aqui-
sição de materiais de laboratório diversos - campus São Carlos. 4.
Licitação: Pregão Eletrônico 10212016. 5. Valor Total Registrado: RS
3.133.84.6. Vigência: II/OI~017 a II/Ol120lK 7. Data da Assi-
natura: 11101/2017.8. Assinam: Márcio Merino Fernandes. pela UFS-
Car c Daniclle M. da Costa., pelo fornecedor.

Processo n° 23112.003394 '2016-6 I. I. Órgão: Fundação Universidade
Federal de São Carlos. 2. Fornecedor: Pcr-Lab Indústria c Comércio
de Vidros para Laboratórios lida. 3. Objeto: Aquisição de materiais
de laboratório diversos - campus São Carlos. 4. Licitação: Pregão
Eletrônico 102/2016. 5. V310r Total Registrado: RS 5.393.75. 6. Vi-
gência: 11/012017 a 111012018.7. Data da Assinatura: 1101·2017.
8. Assinam: Márcio Merino Femandes. pela Uf'S'Car e Manoe! José
Gonçalves. pelo fornecedor.

F\TR\TO lH:< I" H\lO \nl"l 1\ O

2" Termo Aditivo 30 Contraio Administrativo n" 165(2014
Processo n" 23112.004401f2014-81. 1. Contratante: Fundação Uni-
versidade Federal de São Carlos. 2. Contratada: Gabinete Projetos de
Engenharia c Arquitetura Lrda. 3. Objeto: Acréscimo de RS 21.416.40
e supressão de RS 49.950.00 dos serviços especializados de estudos.
projetos complementares e executivos em arquitetura c engenharia. 4.
Vigência: 09/012017 a 01,02'2017. 5. Data da Assinatura:
09 01f2017. 6. Assinam: Mareio Mcrino Femandes. pela UFSCar. c
Luciano Mario Schircs, pela Contratada.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico hup:! www.in.goc.br aincmickadchtrnl.
pelo código 00032017020300031

Documento assinado digitalmente conforme MP n! 2.200-2 de 24/082001. que institui a
lnfracstrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Br:lsil.


